
 

PORTARIA Nº          , DE     DE             DE 2012 

 

      O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelo  Procurador  da  República 
signatário,  no  exercício  das  atribuições  constitucionais  conferidas  pelo  art.  129  da 
Constituição da República, e: 
      a)  considerando  que  é  função  institucional  do  Ministério  Público  zelar 
pelo  efetivo  respeito  dos  Poderes  Públicos  e  dos  serviços  de  relevância  pública  aos  direitos 
assegurados  na  Constituição  Federal,  promovendo  as medidas  necessárias  a  sua  garantia  na 
forma do art. 129, inciso II, da Lei Maior; 
     b) considerando que é função institucional do Ministério Público da União zelar 
pela observância dos princípios constitucionais  relativos à educação, consoante o disposto no 
art. 5º, II,  alínea “d” da Lei Complementar nº 75/93; 
      c)  considerando que, nos  termos do artigo 24, da  Lei n. 11.494/2007, o 
acompanhamento  e  o  controle  social  sobre  a  distribuição,  a  transferência  e  a  aplicação  dos 
recursos do FUNDEB serão exercidos, junto aos respectivos governos, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por conselhos  instituídos especificamente para 
esse fim; 

d)  considerando  que,  nos  termos  do  artigo  24,  da  Lei  n.  11.494/2007, 
incumbe  aos  Conselheiros  do  CACS‐FUNDEB:  i)  fazer  o  acompanhamento  e  o  controle  social 
sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do FUNDEB;  ii) acompanhar os 
gastos  efetuados  pelo Município/Estado  com  verbas  do  PNATE  e  do  Programa  de  Apoio  aos 
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos; iii) supervisionr o censo 
escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual; 
      e)  considerando  que,  nos  termos  do  artigo  14,  da  Portaria  do  FNDE  n. 
430/2008,  incumbe  aos  entes  federados  garantir  infra‐estrutura  e  condições  materiais 
adequadas à execução plena das competências dos Conselhos do Fundeb; 
      f)  considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  23,  de  17  de  setembro  de 
2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 
      Instaure‐se  INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, a  fim de se apurar se o Conselho 
de Acompanhamento e Controle Social do FUNDB – CACS‐FUNDEB ‐ do Município/Estado de __ 
encontra‐se funcionando regularmente. 
      Autue‐se  a  presente  portaria  e  as  peças  de  informação  que  a 
acompanham como inquérito civil. 
      Após os registros de praxe, publique‐se e comunique‐se esta instauração 
à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, 
I e II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
 
 

XXX 
Procurador da República 


